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Art. 665. Instruído o processo, terá o relator o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação do relatório 
e voto. (Art. 47 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Art. 666. Exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser apresentado à Câmara para julgamento, na 
forma do Regimento Interno. (Art. 48 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º As sessões do Conselho poderão ser assistidas pelos interessados.
§ 2º Nenhum julgamento se fará sem a presença do relator.
§ 3º A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal do Chefe da 
Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito suspensivo, nos termos do artigo 
668. (Com a redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06)

Subseção III  
Recurso de Revisão  

Art. 667. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela Câmara Julgadora que der à legislação 
tributária interpretação divergente da que lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as Câmaras 
Reunidas. (Art. 49 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º O recurso de que trata este artigo, dirigido ao Presidente do Conselho, deverá conter indicação da 
decisão paradigmática, bem como demonstração precisa da divergência.
§ 2º Para as matérias que forem julgadas pela primeira vez pelo Conselho, poderá ser indicada como 
paradigma decisão proferida em última instância pelos Departamentos de Rendas Mobiliárias e 
Imobiliárias.
§ 3º Na ausência da indicação a que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo ou quando não ocorrer a 
divergência alegada ou, ainda, quando se tratar de recurso intempestivo, o pedido será liminarmente 
rejeitado pelo Presidente do Conselho.
§ 4º O recurso, restrito à matéria da divergência, é admissível uma única vez.
§ 5º O recurso de revisão poderá ser interposto pelo sujeito passivo ou pelo Representante Fiscal.
§ 6º Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, terá o prazo de 15 
(quinze) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar contrarrazões. (Com a redação da Lei 
nº 15.690, de 15/04/13)
§ 7º O recurso de revisão será apreciado pelas Câmaras Reunidas.
§ 8º Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido reformada pelas 
Câmaras Reunidas. (Acrescido pela Lei nº 14.256, de 29/12/06)
§ 9º O Chefe da Representação Fiscal deverá solicitar autorização ao Secretário Municipal da Fazenda 
para a não interposição de recurso de revisão com fundamento em decisões definitivas de mérito, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em matéria infraconstitucional, em consonância com a sistemática prevista nos artigos 543-B e 543-C do 
Código de Processo Civil. (Acrescido pela Lei nº 15.690, de 15/04/13)

Subseção IV 
Pedido de Reforma de Decisão 

Art. 668. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fazenda Municipal, proferida em recurso 
ordinário e em reexame necessário, que: (Art. 50 da Lei nº 14.107, de 12/12/05, com a redação da Lei 
nº 16.272, de 30/09/15)
I - afastar a aplicação da legislação tributária por inconstitucionalidade ou ilegalidade; ou
II - adotar interpretação da legislação tributária divergente da adotada pela jurisprudência firmada nos 
tribunais judiciários.
§ 1º O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da data de recebimento dos autos pela Chefia da Representação Fiscal, e dirigido ao Presidente 
do Conselho. (Com a redação da Lei nº 16.332, de 18/12/15)
§ 2º Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a intimação do sujeito 
passivo para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias. (Com a redação da Lei nº 15.690, de 
15/04/13)
§ 3º Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será distribuído na 
forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras Reunidas. (Com a redação da Lei 
nº 14.256, de 29/12/06)
§ 4º O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela Secretaria do Conselho 
após decorrido o prazo previsto no § 1º deste artigo e desde que não tenha sido interposto pedido de 
reforma da decisão. (Com a redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06)

§ 5º Decorrido o prazo previsto no § 1º deste artigo sem que tenha havido a interposição do pedido de 
reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as partes para eventual interposição de recurso de 
revisão. (Acrescido pela Lei nº 14.256, de 29/12/06)
§ 6º O Chefe da Representação Fiscal deverá solicitar autorização ao Secretário Municipal da Fazenda 
para a não interposição de pedido de reforma com fundamento em decisões definitivas de mérito, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em matéria infraconstitucional, em consonância com a sistemática prevista nos artigos 543-B e 543-C do 
Código de Processo Civil. (Acrescido pela Lei nº 15.690, de 15/04/13)

Subseção V  
Súmula do Conselho Municipal de Tributos  

Art. 669. Por proposta do Presidente do Conselho Municipal de Tributos, acolhida pelas Câmaras 
Reunidas em deliberação tomada por votos de, no mínimo, 2/3 (dois terços) do número total de 
Conselheiros que as integram, a jurisprudência firmada pelo Conselho Municipal de Tributos será objeto 
de súmula, que terá caráter vinculante para todos os órgãos da Administração Tributária, observado o 
disposto nos §§ 3º, 4º e 5º deste artigo. (Art. 44-A da Lei nº 14.107, de 12/12/05, acrescido pela Lei nº 
15.690, de 15/04/13)
§ 1º A proposta de súmula será redigida por Conselheiro designado pelo Presidente do Conselho e 
deverá estar instruída com, no mínimo, 10 (dez) decisões emanadas de Câmaras Julgadoras diversas ou 
de Câmaras Reunidas no mesmo sentido sobre a matéria a ser sumulada.
§ 2º O Presidente do Conselho Municipal de Tributos também poderá propor súmula, de caráter 
vinculante para todos os órgãos da Administração Tributária, decorrente de decisões definitivas de mérito, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em matéria infraconstitucional, em consonância com a sistemática prevista nos artigos 543-B e 543-C do 
Código de Processo Civil, não se aplicando a essa proposta o procedimento estabelecido no “caput” e no 
§ 1º deste artigo, observado o disposto nos §§ 3º, 4º e 5º deste artigo.
§ 3º As propostas de súmula serão encaminhadas pelo Presidente do Conselho Municipal de Tributos ao 
Subsecretário da Receita Municipal, ao Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos e ao Procurador 
Geral do Município, para conhecimento e manifestação, ficando a critério do Secretário Municipal da 
Fazenda sua aprovação e posterior encaminhamento para publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 4º A aprovação das propostas de súmula pelo Secretário Municipal da Fazenda dependerá de prévia 
manifestação favorável da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, ouvida a Procuradoria Geral do 
Município.
§ 5º A vinculação da Administração Tributária dar-se-á a partir da publicação da súmula aprovada pelo 
Secretário Municipal da Fazenda no Diário Oficial da Cidade.
§ 6º A revisão, a alteração e o cancelamento da súmula observarão o procedimento de origem da 
respectiva súmula, bem como as disposições contidas nos §§ 3º, 4º e 5º deste artigo.

CAPÍTULO IV  
ÓRGÃOS DE JULGAMENTO E REPRESENTAÇÃO FISCAL  

Seção I  
Órgãos de Julgamento de Primeira Instância  

Art. 670. O julgamento do processo em primeira instância compete a unidades da Secretaria Municipal da 
Fazenda, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal da Fazenda. (Art. 51 da Lei nº 14.107, 
de 12/12/05)

Seção II  
Conselho Municipal de Tributos  

Art. 671. Fica criado o Conselho Municipal de Tributos, órgão integrante da Secretaria Municipal da 
Fazenda, composto por representantes da Prefeitura do Município de São Paulo e dos contribuintes, com 
independência quanto à sua função de julgamento. (Art. 52 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Art. 672. Compete ao Conselho Municipal de Tributos: (Art. 53 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
I - julgar, em segunda instância administrativa: (Com a redação da Lei nº 16.272, de 30/09/15)
a) no âmbito dos tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e dos tributos abrangidos 
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na forma do “caput” deste 
artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em cada fase do processo, acompanhado do 
pagamento proporcional da respectiva multa moratória e demais acréscimos legais.

Art. 653. Na instrução das impugnações e recursos, a intimação dos interessados será feita pela 
autoridade competente, quando necessários esclarecimentos, complementação, correção de dados ou 
cumprimento de qualquer ato essencial ao processo. (Art. 34 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º A intimação será feita pelos meios previstos no artigo 647.
§ 2º Não atendida a intimação, o processo será julgado no estado em que se encontrar.

Art. 654. A propositura, pelo sujeito passivo, de qualquer ação ou medida judicial relativa aos fatos ou aos 
atos administrativos de exigência do crédito tributário importa renúncia ao poder de recorrer na esfera 
administrativa e desistência do recurso acaso interposto. (Art. 35 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Seção III  
Procedimento de Primeira Instância  

Art. 655. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do prévio depósito, 
mediante petição escrita, instruída com os documentos comprobatórios necessários, no prazo de: (Art. 36 
da Lei nº 14.107, de 12/12/05, com a redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06)
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados da intimação do auto;
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) dias, contados da data 
de vencimento normal da 1ª (primeira) prestação, ou da parcela única.
Parágrafo único. A petição de que trata o “caput” poderá ser feita por meio eletrônico, conforme dispuser 
regulamentação específica.

Art. 656. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento e mencionará: (Art. 37 da 
Lei nº 14.107, de 12/12/05)
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante e o número de inscrição no cadastro fiscal do Município, se houver;
III - a identificação da (s) notificação (ões) de lançamento, do (s) auto (s) de infração ou do (s) termo (s) 
de apreensão;
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se for o caso;
V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas 
que possuir;
VI - as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas, desde que justificada a sua necessidade;
VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso.

Art. 657. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo todas as questões debatidas, declarando 
a procedência ou a improcedência da impugnação. (Art. 39 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Art. 658. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita a um único reexame necessário, com 
efeito suspensivo, quando o débito fiscal for reduzido ou cancelado, em montante igual ou superior ao 
estabelecido por ato do Secretário Municipal da Fazenda. (Art. 40 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º O reexame necessário será apreciado pelo Conselho Municipal de Tributos, na forma em que 
dispuser o seu Regimento Interno. (Acrescido pela Lei nº 16.272, de 30/09/15)
§ 2º O Chefe da Representação Fiscal será intimado pessoalmente da decisão objeto do reexame 
necessário. (Acrescido pela Lei nº 16.272, de 30/09/15)
§ 3º A Representação Fiscal se manifestará sobre a decisão objeto do reexame necessário no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da intimação prevista no § 2º deste artigo, após o que, com ou sem 
manifestação, será o contribuinte intimado a apresentar contrarrazões no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados de sua intimação. (Acrescido pela Lei nº 16.272, de 30/09/15)
§ 4º Da decisão do reexame necessário caberá recurso de revisão, nos termos do artigo 667, e pedido de 
reforma, nos termos do artigo 668. (Acrescido pela Lei nº 16.272, de 30/09/15)
§ 5º Ressalvado o disposto no § 4º deste artigo, a decisão do reexame necessário encerra definitivamente 
a instância administrativa. (Acrescido pela Lei nº 16.272, de 30/09/15)
§ 6º O reexame necessário e o recurso ordinário da mesma decisão serão julgados em conjunto.
(Acrescido pela Lei nº 16.272, de 30/09/15)

Seção IV  

Procedimento de Segunda Instância  

Subseção I  
Disposições Gerais  

Art. 659. Ao Conselho Municipal de Tributos poderão ser interpostos os seguintes recursos: (Art. 41 da 
Lei nº 14.107, de 12/12/05)
I - ordinário;
II - de revisão.

Art. 660. Os recursos serão apresentados ao órgão que proferir a decisão contestada, por meio de 
petição escrita, onde se mencionará: (Art. 42 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - o nome, qualificação do recorrente e número do expediente;
III - a identificação da (s) notificação (ões) de lançamento, do (s) auto (s) de infração ou do (s) termo (s) 
de apreensão;
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se for o caso;
V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas 
que possuir;
VI - as diligências que o recorrente pretenda sejam efetuadas, desde que indeferidas em primeira 
instância e justificada a sua necessidade;
VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso.
§ 1º A petição será protocolada, providenciando-se a junção ao expediente recorrido e o encaminhamento 
à autoridade julgadora.
§ 2º A petição de que trata o “caput” poderá ser feita por meio eletrônico, conforme dispuser o 
regulamento.

Art. 661. O prazo para interposição de recursos será de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação da 
decisão recorrida, exceto no caso do recurso de revisão, cujo prazo será de 15 (quinze) dias. (Art. 43 da 
Lei nº 14.107, de 12/12/05, com a redação da Lei nº 14.449, de 22/06/07, e da Lei nº 15.690, de 
15/04/13)

Art. 662. Os recursos serão distribuídos conforme dispuser o Regimento Interno, que poderá prever 
agrupamento por lotes, após o que serão submetidos à Representação Fiscal. (Art. 44 da Lei nº 14.107, 
de 12/12/05)

Subseção II  
Recurso Ordinário  

Art. 663. Cabe recurso ordinário da decisão final proferida em primeira instância, interposto pelo sujeito 
passivo. (Art. 45 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º O recurso ordinário, que poderá impugnar, no todo ou em parte, a decisão recorrida, implicará 
apreciação e julgamento de todas as questões suscitadas no expediente, ainda que a decisão de primeira 
instância não as tenha julgado por inteiro.
§ 2º As questões de fato, não alegadas em primeira instância, poderão ser suscitadas no recurso 
ordinário, se o recorrente provar que deixou de fazê-lo por algum dos motivos previstos nos incisos do 
artigo 640.
§ 3º O recurso ordinário será apreciado pelas Câmaras Julgadoras, observado o disposto no Regimento 
Interno.
§ 4º Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano.
§ 5º Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida encaminhará os autos do processo ao Conselho, 
prestando as informações que entender necessárias.

Art. 664. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da Administração 
Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações necessárias ao esclarecimento 
da questão, na forma estabelecida no Regimento Interno. (Art. 46 da Lei nº 14.107, de 12/12/05, com a 
redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06)
Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender, com a máxima presteza, os pedidos de 
informações que lhes forem formulados.
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